
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.702.234 - SP (2017/0215545-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JÚLIA CAIUBY DE AZEVEDO ANTUNES OLIVEIRA E 

OUTRO(S) - SP207100 
RECORRIDO : R G DOS S - POR SI E REPRESENTANDO
RECORRIDO : L F F DOS S (MENOR)
RECORRIDO : ALAN DOMINGOS FIGUEIREDO 
ADVOGADO : MARIAUREA GUEDES ANICETO E OUTRO(S) - SP290906 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : HOSPITAL AMPARO MATERNAL 
INTERES.  : PAULA AMATUZZI TOSI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. ERRO MÉDICO. HOSPITAL PRIVADO CONVENIADO AO SUS. 
RESPONSABILIDADE MUNICIPAL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM.
1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 211/STJ.
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, 
firmada no sentido de que o município possui legitimidade passiva nas ações de 
indenização por falha em atendimento médico ocorrida em hospital privado 
credenciado ao SUS, sendo a responsabilidade, nesses casos, solidária. 
Precedentes: AgRg no AREsp 836.811/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 17/3/2016, DJe 22/3/2016; REsp 1.388.822/RN, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/6/2014, DJe 
1º/7/2014

3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 16 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator

Documento: 1656686 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.702.234 - SP (2017/0215545-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JÚLIA CAIUBY DE AZEVEDO ANTUNES OLIVEIRA E 

OUTRO(S) - SP207100 
RECORRIDO : R G DOS S - POR SI E REPRESENTANDO
RECORRIDO : L F F DOS S (MENOR)
RECORRIDO : ALAN DOMINGOS FIGUEIREDO 
ADVOGADO : MARIAUREA GUEDES ANICETO E OUTRO(S) - SP290906 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : HOSPITAL AMPARO MATERNAL 
INTERES.  : PAULA AMATUZZI TOSI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte (fl. 122, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - LEGITIMIDADE PASSIVA 
- Ação ordinária de indenização por dano material e moral - Insurgência contra 
decisão que homologou aditamento para exclusão do Município de São Paulo do 
polo passivo da ação e determinou a permanência apenas do corréu Hospital 
Amparo Maternal, intitulado pelo juízo como "Autarquia Hospitalar Municipal" - 
Reforma necessária - Legitimidade passiva da Municipalidade de São Paulo 
caracterizada - Encaminhamento da parturiente para hospital particular 
conveniado ao Sistema Único de Saúde - Delegação de serviço público - 
Necessidade de adequação do pedido inicial aos termos da manifestação 
ministerial - Decisão revogada - Recurso provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 137, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 265, 932 e 942, todos do Código Civil, 3º e 82, inciso II, do CPC/1973. Aduz, em 

suma, que o Ministério Público não tem legitimidade e interesse para recorrer de decisão que 

altera o polo passivo da demanda, tendo em vista que atua somente no interesse do menor. 

Defende ainda a ilegitimidade passiva ad causam do município, pois o suposto dano (erro 

médico) teria ocorrido em hospital pertencente à iniciativa privada. 
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Contrarrazões apresentadas às fls. 160-161, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.702.234 - SP (2017/0215545-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.10.2017.

Cuidam os autos, na origem, de Ação Ordinária em que os recorridos 

objetivam indenização por danos materiais e morais por suposto erro médico na realização do 

parto, ocorrido no Hospital Amparo Maternal.

O Juízo de 1º grau excluiu o município de São Paulo, ora recorrente, da lide, 

tendo em vista pedido formulado em emenda à inicial.

O Tribunal Regional proveu o Agravo de Instrumento e restabeleceu a inclusão 

do recorrente no polo passivo, com fundamento na sua responsabilidade pela gestão do SUS, 

inclusive nos casos de entidade particular conveniada.

Quanto às teses que defendem a ilegimidade recursal do Ministério Público e a 

inexistência de responsabilidade solidária, observo que a demanda não foi julgada com base 

nos argumentos apresentados. 

No caso, a parte recorrente sustenta ilegitimidade, sob o fundamento de que, 

por haver litisconsórcio no polo ativo e o Parquet representar o interesse de apenas uma das 

partes, não poderia haver decisão que aproveitasse a todos. 

Dessa forma, a irresignação não merece conhecimento, uma vez que o Tribunal 

de origem não emitiu juízo de valor sobre a tese apresentada.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
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ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 

acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta. 

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ). 

(...) 
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 10/06/2009). 

No que concerne à legitimidade passiva do recorrente e a natureza da 

responsabilidade, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, 

firmada no sentido de que o município possui legitimidade passiva nas ações de indenização 

por falha em atendimento médico ocorrida em hospital privado credenciado ao SUS e de que 

a responsabilidade é solidária.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. HOSPITAL PÚBLICO MUNICIPAL. ERRO DE 
DIAGNÓSTICO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO. SÚMULA 
83/STJ. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

1. Conforme decidido no acórdão proferido no EREsp 
1.388.822/RN, da Primeira Seção do STJ, o município tem legitimidade passiva 
nas controvérsias acerca de dano decorrente de erro médico em hospital privado 
municipal. E se o município responde por erro médico em hospital privado do 
município, com mais propriedade deve responder pelos mesmos danos ocorridos 
em hospital público municipal.

2. Não se conhece do recurso especial interposto com fulcro na 
alínea "c" do permissivo constitucional, em que não se demonstrou 
adequadamente o dissídio jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, 
do CPC e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, os quais determinam a transcrição de 
ementas dos julgados, com a realização do cotejo analítico demonstrando a 
similitude fática e as decisões divergentes na aplicação dos mesmos normativos 
federais, além de indicarem o repositório oficial dos arestos indicados.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 836.811/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 22/03/2016)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL POR ERRO MÉDICO. HOSPITAL 
PRIVADO. ATENDIMENTO CUSTEADO PELO SUS. 
RESPONSABILIDADE MUNICIPAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
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UNIÃO.
1. Considerando que o funcionamento do SUS é de 

responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios, é de se concluir 
que qualquer um destes entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo 
passivo de quaisquer demandas que envolvam tal sistema, inclusive as 
relacionadas à indenizatória por erro médico ocorrido em hospitais privados 
conveniados.

2. É entendimento desta Corte que, em sede de recurso especial, 
não se admite a revisão de danos morais, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ, 
salvo se o valor fixado for exorbitante ou irrisório, excepcionalidade essa não 
verificada nos presentes autos.

3. Nas condenações indenizatórias posteriores à entrada em vigor 
do Código Civil de 2002, deve-se aplicar a taxa Selic, que é composta de juros 
moratórios e de correção monetária. Precedentes: EDcl no REsp 1.300.187/MS, 
Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 26/03/2014; EDcl nos EDcl no AgRg 
no AREsp 245.218/SP, Rel. Min.

João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 25/11/2013; REsp 
1.279.173/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 
09/04/2013; EDcl no AgRg no AREsp 109.928/SP, Rel. Min. Antônio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe 01/04/2013; EDcl no REsp 1210778/SC, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 19/12/2011; AgRg no REsp 
1.233.030/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/04/2011.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.388.822/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2014, DJe 01/07/2014)

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0215545-8 REsp 1.702.234 / SP

Números Origem:  10054614920158260053  20150000868042  20160000043173  21779409320158260000

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JÚLIA CAIUBY DE AZEVEDO ANTUNES OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP207100 
RECORRIDO : R G DOS S - POR SI E REPRESENTANDO
RECORRIDO : L F F DOS S (MENOR)
RECORRIDO : ALAN DOMINGOS FIGUEIREDO 
ADVOGADO : MARIAUREA GUEDES ANICETO E OUTRO(S) - SP290906 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : HOSPITAL AMPARO MATERNAL 
INTERES.  : PAULA AMATUZZI TOSI 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material - Erro Médico

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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